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endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente/co-
muns, e afixadas nas instalações da Administração.

22 — Atendendo às necessidades funcionais do Serviço e à impor-
tância que assume o célere suprimento das mesmas para o seu regular 
funcionamento, considera -se que o recrutamento tem caráter urgente 
pelo que, a utilização dos métodos de seleção será efetuada de forma 
faseada em tranches de 7 candidatos nos termos do artigo 8.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011.

23 — Nos termos do n.º 10 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, da 
alínea c) do n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
da Portaria n.º 1553 -C/2008 e do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
a posição remuneratória de referência é a 1, da carreira e categoria de 
Assistente Técnico, a que corresponde o nível remuneratório 5.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

25 — Júri:
Presidente — Ana Isabel Salgueiro Valente Santos, Coordenadora 

Executiva da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra;
Vogais efetivos — Catarina Sofia Ventura Parrado Batista Moniz, 

técnica superior do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, do Centro 
de Serviços Comuns, da Administração da Universidade de Coimbra; 
e Sílvia Antunes Moreno Nolan, Coordenadora de Unidade do Projeto 
Especial de Ensino a Distância;

Vogais suplentes —  Maria da Conceição Pereira Girão, Coordena-
dora Adjunta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra; e Alexandra Filipa Silvestre e Sousa, técnica superior da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

ANEXO
Temas a abordar:
Plano estratégico da Universidade; enquadramento legal e regula-

mentar da atividade académica; acreditação e avaliação da qualidade do 
ensino; enquadramento estatutário e regulamentar da Universidade de 
Coimbra e da Faculdade de Economia; atividade e regras académicas e 
pedagógicas da Universidade de Coimbra e da Faculdade de Economia; 
avaliação do nível de fluência da língua inglesa.

Bibliografia e Legislação:
Plano Estratégico da Universidade;
Diplomas estruturantes do ensino superior;
Lei de Bases do Sistema Educativo: Lei n.º 48/86, de 14 de outubro, 

alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de setembro e pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de agosto;

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro;

Regime jurídico de graus e diplomas de ensino superior: Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de junho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço 
europeu de Ensino Superior (ECTS): Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho;

Financiamento do Ensino Superior: Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 49/2005, de 
30 de agosto;

Regime jurídico da avaliação da qualidade do ensino superior: Lei 
n.º 38/2007, de 16 de agosto;

Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior: Decreto -Lei 
n.º 369/2007, de 5 de novembro;

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime jurídico 
das instituições de ensino superior regulando designadamente a sua 
constituição, atribuições e organização, o funcionamento e competência 
dos seus órgãos e, ainda, a tutela e fiscalização pública do Estado sobre 
as mesmas, no quadro da sua autonomia;

Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, que aprovou o regime 
jurídico do título de especialista a que se refere o artigo 48.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro;

Conselho Coordenador do Ensino Superior: Decreto Regulamentar 
n.º 15/2009, de 31 de agosto;

Mestrados e Doutoramentos: Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de outubro, 
revogado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, à exceção do 
n.º 4 do artigo 4.º e dos artigos 30.º e 31.º;

Reconhecimento de Graus Estrangeiros: Decreto -Lei n.º 341/2007, 
de 12 de outubro, e Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho;

Regulamento do processo de registo de diplomas estrangeiros: Portaria 
n.º 29/2008, de 10 de janeiro;

Suplemento ao Diploma: Portaria n.º 30/2008, de 10 de janeiro;
Concurso especial de acesso e ingresso para estudantes internacio-

nais;
Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março: Regulamenta o estatuto 

do estudante internacional a que se refere o n.º 7 do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto, que estabelece as bases do financiamento 
do ensino superior;

Estatutos, Regulamentos e Despachos da Universidade de Coim-
bra;

Despacho normativo n.º 43/2008, de 1 de setembro — Estatutos da 
Universidade de Coimbra;

Regulamento n.º 321/2013, de 23 de agosto — Regulamento Peda-
gógico da UC;

Regulamento n.º 315/2013, de 19 de agosto — Regulamento Aca-
démico da UC;

Regulamento n.º 248/2012, de 6 de julho — Regulamento de Prescri-
ções da UC e Despacho n.º 10562/2013, de 13 de agosto — Alteração 
ao Regulamento de Prescrições na Universidade de Coimbra;

Regulamento n.º 431/2012, de 19 de outubro — Regulamento de 
Doutoramentos em Cotutela na UC;

Regulamento n.º 339/2012, de 7 de agosto — Regulamento de Criação 
e Funcionamento de Cursos não Conferentes de Grau na UC;

Regulamento n.º 288/2012, de 24 de julho — Regulamento Disciplinar 
dos Estudantes da UC;

Regulamento n.º 597/2011, de 15 de novembro — Regulamento 
de Direitos Especiais dos Estudantes da UC, Alterado pelo Despacho 
n.º 4672/2012, de 2 de abril;

Regulamento n.º 633/2011, de 14 de dezembro — Regulamento de 
Propinas e Prémios da UC e Deliberação (extrato) n.º 1609/2013, de 
28 de agosto, Deliberação (extrato) N.º 118/2013, de 16 de janeiro, 
Despacho reitoral 113/2012, de 23 de maio e Deliberação do Conselho 
Geral N.º 45/2011, de 12 de dezembro;

Regulamento n.º 574/2011, de 27 de outubro — Regulamento de 
Disciplinas Isoladas da UC;

Despacho n.º 25 318/2005, de 9 de dezembro — Regulamento de 
Aplicação do Sistema de Créditos Curriculares aos Cursos da Univer-
sidade de Coimbra;

Estatutos, Regulamentos e Despachos da Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra;

Regulamento n.º 180/2009, de 5 de maio — Estatutos da FEUC;
Normas Gerais de Avaliação da FEUC (disponível na página web).
24/03/2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
207715431 

 Aviso n.º 4446/2014
Nos termos dos artigos 9.º e 28.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de junho, aplicáveis por força do disposto na subalínea i), da alínea b), 
do n.º 2, do artigo 34.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, torna-
-se público que, por despacho do Vice -Reitor, Prof. Doutor Luís Filipe 
Martins Menezes, de 21/03/2014, se encontra aberto, pelo prazo de dez 
dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente Aviso 
no Diário da República, concurso externo de ingresso para o recruta-
mento de um estagiário para a carreira de Especialista de Informática, 
tendo em vista o preenchimento do correspondente posto de trabalho 
de Especialista de Informática do grau 1, nível 2, do mapa de pessoal 
da Universidade de Coimbra, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho; 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março; Portaria n.º 358/2002, de 3 de 
abril; Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 
dezembro e; Código do Procedimento Administrativo.

2 — Local de trabalho: Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

3 — Referência do procedimento — P048 -14 -376
4 — Caracterização do posto de trabalho: funções de conceção e 

aplicação nas áreas de administração de sistemas e redes informáticas, 
de gestão de sistemas de informação, de administração de segurança, de 
gestão da infraestrutura tecnológica e de suporte a eventos e utilizadores 
(serviço de helpdesk), envolvendo tarefas de planeamento, instalação, 
certificação e manutenção de equipamentos ativos e passivos de rede, 
de soluções de routing, de serviços nucleares da rede informática, de 
infraestruturas de virtualização e de sistemas de backup, de resolução 
de problemas em ambientes de redes Wi -Fi, de realização de audito-
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rias de segurança a redes e serviços informáticos, de administração de 
plataformas Web e de configuração e administração de sistemas de 
videoconferência.

Os candidatos devem deter conhecimentos e demonstradas competên-
cias em Linux e ser fluentes na língua inglesa, escrita e falada.

5 — Requisitos de admissão:
Gerais: os previstos no disposto no n.º 2, do artigo 29.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de julho.
Especiais: os previstos no disposto na alínea b), do n.º 2 do artigo 8.º 

do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.

6 — Habilitações literárias: Licenciatura em Engenharia Informática 
ou equivalente.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — É adotado o formulário tipo de candidatura a procedimento 

concursal, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 e pelo 
Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, a utilizar obrigatoriamente pelos 
candidatos e que se encontra disponível na página online da Adminis-
tração da UC, no endereço http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pes-
soal_naodocente/forms.

Neste formulário deverá ser indicada, obrigatoriamente e de forma 
visível, a referência do presente procedimento concursal, constante do 
ponto 3.

7.2 — Documentos a anexar:
Anexo 1 — Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cida-

dão;
Anexo 2 — Fotocópia de documento comprovativo das habilitações 

literárias;
Anexo 3 — Curriculum Vitae atualizado, devidamente datado e assi-

nado pelo requerente, mencionando a experiência profissional anterior 
relevante para o exercício das funções do lugar a concurso, e ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional com alusão à sua duração;

Anexo 4 — Fotocópia de outros documentos comprovativos dos 
factos referidos no Curriculum Vitae, designadamente dos certificados 
das ações de formação;

7.2.1 — À exceção dos trabalhadores que integrem o mapa de pessoal 
da UC, à data da candidatura, os candidatos detentores relação jurídica 
de emprego pública deverão apresentar, ainda, declaração emitida pelo 
organismo ou serviço onde exercem funções, devidamente atualizada, 
da qual conste a modalidade da relação jurídica de emprego público, a 
categoria e posição remuneratória detida;

7.2.2 — Os candidatos com deficiência, para efeitos de admissão 
ao concurso, devem, ainda, apresentar declaração, sob compromisso 
de honra, do respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, e dos artigos 13.º e 14.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008.

7.3 — A não apresentação dos documentos exigidos, em conformidade 
com o ponto 7.2, determina a exclusão do procedimento. Determina, 
ainda, a exclusão do procedimento a não entrega ou o preenchimento 
incorreto e ou não assinatura do formulário obrigatório previsto no 
ponto 7.1.

7.4 — O formulário devidamente preenchido e assinado, bem como 
os documentos referidos no ponto 7.2 deverão, até ao termo do prazo 
fixado, ser remetidos diretamente pelos interessados por correio registado 
com aviso de receção para o Serviço de Gestão de Recursos Humanos da 
Administração da Universidade de Coimbra — Edifício da Faculdade de 
Medicina, 1.º andar, Polo I da UC, Rua Larga, 3004 -504 Coimbra.

As candidaturas poderão, ainda, ser entregues, pessoalmente, no 
Centro de Atendimento do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
da Administração da Universidade de Coimbra, sito na morada supra 
indicada, em funcionamento todos os dias úteis, podendo o respetivo 
horário ser consultado através do endereço http://www.uc.pt/drh/ca.

7.5 — Não serão admitidas candidaturas remetidas por via eletró-
nica.

7.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8 — Métodos de seleção a aplicar: prova escrita de conhecimentos e 
entrevista profissional de seleção.

8.1 — Prova escrita de conhecimentos: a prova de conhecimentos 
(PC) visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais, bem 
como as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício 
da função. As competências técnicas traduzem -se na capacidade para 
aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de pro-
blemas no âmbito das atividades a desenvolver. A prova incide sobre 
os conteúdos identificados em anexo, uns de natureza genérica, outros 

de natureza mais específica, pretendendo -se também aferir o adequado 
conhecimento das línguas portuguesa e inglesa.

Esta será de natureza teórica, revestindo forma escrita, e efetuada 
individualmente em suporte de papel. Terá a duração de 90 minutos.

8.2 — Entrevista profissional de seleção: a entrevista profissional de 
seleção (EPS) visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

9 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização dos 
métodos de avaliação, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
com indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter 
lugar.

10 — Classificação final: na classificação final dos candidatos adotar-
-se -á a escala de 0 a 20 valores e esta resultará da média ponderada das 
classificações obtidas nas fases de seleção realizadas, nos seguintes 
termos:

CF = (PC x 70 %) + (EPS x 30 %).

11 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior 9,5 valores num dos métodos ou fases não 
lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, bem como os candidatos 
que aos mesmos não tenham comparecido ou deles tenham desistido.

12 — As atas das reuniões do Júri onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas

13 — Além das comunicações aos candidatos, previstas na legislação 
em vigor, a lista dos candidatos com os resultados obtidos em cada 
método de seleção intercalar e a lista de ordenação final dos candidatos 
serão publicitadas na página online da Administração da UC, no seguinte 
endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente/co-
muns, e afixadas nas instalações da Administração.

14 — A posição remuneratória de referência é determinada em con-
formidade com o estatuído no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, 
de 26 de março, conjugado com as normas estabelecidas pela Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

15 — Regime de estágio: o estágio, com caráter probatório, rege -se 
pelo disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, 
na Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, e legislação complementar. O candidato é aprovado se obtiver 
classificação não inferior a Bom (14 valores).

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Composição do júri:
Presidente: Alberto Jorge Lebre Cardoso, Professor Auxiliar do De-

partamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Vogais efetivos: António Jorge Costa Granjal, Professor Auxiliar 
Convidado do Departamento de Engenharia Informática da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e Jorge 
Humberto Gomes Noro, Chefe de Divisão de Projetos e Atividades, 
do Centro de Serviços Comuns, da Administração da Universidade 
de Coimbra.

Vogais suplentes: António José Nunes Mendes, Professor Associado 
do Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra e Ana Patrícia Mendonça do 
Carmo, técnica superior do Gabinete Técnico de Apoio, da Administração 
da Universidade de Coimbra.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

ANEXO
Temas a abordar:
Sistemas e redes informáticas cabladas e sem fios;
Serviços de rede e segurança em sistemas e comunicações;
Sistemas de gestão de base de dados e sistemas operativos;
Gestão e automatização de serviços, sistemas e tecnologias de mo-

nitorização;
Sistemas de virtualização, planeamento e gestão de infraestruturas 

informáticas e de comunicações.
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Bibliografia e Legislação:
Administração de Redes Informáticas, Fernando Boavida/ Mário 

Bernardes (FCA);
Gestão de Sistemas e Redes em Linux, Jorge Granjal (FCA);
Cabling — The Complete Guide to Network Wiring, David Barnett, 

David Groth, Jim Mcbee (Sybex — Wiley);
Firewalls — Jumpstart for Network and Systems Administrators, John 

Vacca, Scott Ellis (Elsevier Digital Press);
Switching to VoIP, Ted Wallingford (O’Reilly);
802.11 — Wireless Network, Matthew S. Gast (O’Reilly);
TCP/IP Teoria e Prática, Fernando Boavida, Mario Bernardes (FCA);
Tecnologia de Bases de Dados, José Luís Pereira (FCA);
Engenharia de Redes Informáticas, Edmundo Monteiro, Fernando 

Boavida (FCA);
LDAP — System Administration, Gerald Carter (O’Reilly);
RT Essentials, J. Vicent, R. Spier, D. Rolsky, D. Chamberlain, R. 

Foley (O’Reilly);
Programação com PHP, Carlos Serrão, Joaquim Marques (FCA);
Linux — Curso Completo, Fernando Pereira (FCA);
Redes CISCO — Para Profissionais, Mário Véstias (FCA);
Windows Server 2008 R2 — Curso Completo, António Rosa 

(FCA);
Segurança em Redes Informáticas, André Zúquete (FCA);
OpenSSL, John Viega, Matt Messier, Pravir Chandra (O’Reilly);
IPSec -The new security standard for the Internet, Intranets and Virtual 

Private Networks, Naganand Doraswamy, Dan Harkins, (Prentice Hall);
Openswan, Paul Wouters, Ken Bantoff, PACK Publishing;
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março;
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril.
24/03/2014. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
207715497 

 Aviso n.º 4447/2014
Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se 
público que, por despacho do Vice -Reitor, Prof. Doutor Luís Filipe Mar-
tins Menezes, de 21/03/2014, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis, contados a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para ocupação de quatro 
postos de trabalho (Perfil 1 — 1 posto de trabalho; Perfil 2 — 3 postos 
de trabalho) da carreira e categoria de Técnico Superior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra.

1 — Legislação Aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro; Lei n.º 59/2008, de 11 de se-
tembro; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Portaria n.º 83 -A/2009, 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

2 — Local de trabalho — Universidade de Coimbra.
3 — Referência do procedimento — P048 -14 -366.
4 — Caracterização do posto de trabalho:

Perfil 1
Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 

e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, que fundamen-
tam e preparam a decisão, exercidas com responsabilidade e autonomia, 
ainda que com enquadramento superior qualificado e no respeito pela 
legislação e regulamentação em que se inserem as atividades de gestão 
académica. Elaboração de pareceres e estudos, com diversos graus de 
complexidade, na respetiva área de atuação.

Os candidatos devem deter conhecimentos avançados de informática 
e fluência na língua inglesa, escrita e falada.

Perfil 2
Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação 

e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, que fundamen-
tam e preparam a decisão, exercidas com responsabilidade e autonomia, 
ainda que com enquadramento superior qualificado e no respeito pela 
legislação e regulamentação em que se inserem as atividades de gestão 
académica. Elaboração de pareceres e estudos, com diversos graus de 
complexidade, na respetiva área de atuação.

Os candidatos devem deter conhecimentos de informática na ótica do 
utilizador e fluência na língua inglesa, escrita e falada.

5 — Requisitos de admissão: os constantes do artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adiante designada LVCR:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatórias.

6 — Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR o 
recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

6.1 — Nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de de-
zembro, por despacho do Vice -Reitor, Prof. Doutor Luís Filipe Martins 
Menezes, de 21/03/2014, foi emitido parecer favorável ao recrutamento 
de trabalhadores com prévia relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado de órgãos e serviços das administrações regionais 
e autárquicas.

6.2 — Nos termos do n.os 6 e 7 do artigo 6.º da LVCR, e considerando 
a urgência que reveste o procedimento, foi também, na mesma data, 
emitido parecer favorável ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
no caso de impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho por 
aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR.

7 — Não podem ser admitidos os candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal acima referido idênticos aos postos de trabalho a 
ocupar com o presente procedimento, nos termos da alínea l) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011.

8 — Habilitações literárias: Perfil 1 — Licenciatura em Engenharia 
Informática ou Eletrotécnica ou em Matemática; Perfil 2 — Licenciatura.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — É adotado o formulário tipo de candidatura a procedimento 

concursal, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 e pelo Des-
pacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, a utilizar obrigatoriamente pelos candidatos e 
que se encontra disponível na página online da Administração da UC, no en-
dereço http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_naodocente/forms.

Neste formulário deverá ser indicada, obrigatoriamente e de forma 
visível, a referência do presente procedimento concursal, constante do 
ponto 3, e respetivo perfil.

9.2 — Documentos a anexar:
9.2.1 — Cada candidato deverá anexar ao formulário os seguintes 

documentos:
Anexo 1 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilita-

ções literárias;
Anexo 2 — Curriculum Vitae datado e assinado;
Anexo 3 — Fotocópias dos certificados das ações de formação fre-

quentadas, relacionadas com a área funcional do lugar para que se 
candidata.

9.2.2 — Além dos documentos referidos no ponto 9.2.1., os candidatos 
titulares de uma relação jurídica de emprego público, excetuando os 
trabalhadores pertencentes à U.C. no momento da candidatura, deverão, 
ainda, apresentar:

Anexo 4 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
que comprove a categoria que detém, a carreira em que se encontra 
integrado, a posição remuneratória, a natureza da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a respetiva antiguidade, bem como as 
menções qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de desem-
penho relativas aos últimos 3 anos;

Anexo 5 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
contendo a caracterização do conteúdo funcional correspondente ao posto 
de trabalho que o candidato ocupa ou, sendo trabalhador em situação 
de mobilidade especial, que por último ocupou.

9.2.3 — Os candidatos com deficiência, para efeitos de admissão 
ao procedimento concursal devem ainda apresentar, juntamente com 
os documentos previstos no ponto 9.2.1. e, quando seja o caso, no 
ponto 9.2.2.:

Anexo 6 — Declaração, sob compromisso de honra, do respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, nos termos do Decreto -Lei 




